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For cas Armadas devem implementar servico alternativo ao militar

O Tribunal Regional Federal da 42 Regido (Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Parand) determinou que
as Forcas Armadas implementem, no prazo de trés anos, o servico alternativo ao servigo militar
obrigatorio e divulguem a possibilidade de alegacdo de escusa de consciéncia. No acordéo, publicado no
dia 29 de abril, o TRF-4 reafirmou a competéncia do Ministério Publico Militar parainstaurar inquérito
civil e propor Acéo Civil Pablica em litisconsorcio com o Ministério Pablico Federal.

Em janeiro de 2008, o MPM e o MPF gjuizaram uma Acao Civil Pudblica perante a Justica Federal de
Santa Maria. O objetivo foi obrigar a Uni&o aimplementar o preceito constitucional que determinaa
atribuicéo de servico aternativo aos cidadaos que alegarem imperativo de consciéncia para se negarem a
prestar servico militar obrigatério. E ainda: obrigar a Uniéo a divulgar o direito fundamental do cidaddo
aescusa de consciéncia

Nas justificativas apresentadas, os membros do MP brasileiro esclareceram que ainstauracéo do
inquérito civil teve por objetivo tentar conter o nimero excessivo de deser¢des verificados nas
organizagdes militares. Parao MPM e o MPF, a efetivacdo do pardgrafo primeiro do artigo 143 da
Constituicdo Federal, que trata do servico alternativo ao servico militar obrigatorio, poderia auxiliar na
reducdo da prética deste crime militar.

A JUstica Federal acolheu a preliminar da Unido. Considerou que o MPM n&o tinha legitimidade ativa
parainterpor a Acéo Civil Pdblica. Em relac8o ao mérito, a Justica Federal de Santa Mariajulgou-o
improcedente por entender que aimplementacdo do servico alternativo ao servico militar obrigat6rio néo
implicaria nareducdo do nimero de desercdes, umavez que a quase totalidade dos jovens que hoje
prestam o servico militar sdo voluntarios.

O MPF e o MPM recorreram da decisdo. O Ministério Publico Militar defendeu sua legitimidade ativa
paraa demanda e, no mérito, ressaltou a diferenca entre o direito a alegacéo da escusa de consciénciae a
implementacao do servico militar alternativo para aqueles que, selecionados para o servico militar,
alegarem o imperativo de consciéncia. O MPM argumentou que se o jovem tiver que ser dispensado do
servico militar obrigatorio, que sgja por um fundamento constitucional e ndo por artificios criados, como
0 "voluntariado" e 0 excesso de contingente.

No julgamento da apelacéo, apds a sustentacdo oral do MPM e do MPF, o TRF-4 decidiu, por
unanimidade, que o MPM possui |egitimidade parainterpor a Acéo Civil Pablica. Com relagéo ao
meérito, a relatora manifestou-se no sentido de que iriajulgar o recurso improcedente, mas, diante dos
fatos apresentados, decidiu ndo julgar o mérito da questdo naquela oportunidade para melhor estudar o
assunto.

A decisdo do mérito foi divulgada com a publicacdo do Acordao, ocorrida no dia 29 de abril. O TRF-4,
por unanimidade, acolheu o apelo do MPMe do MPF e determinou o prazo maximo de trés anos para
insercdo nas campanhas publicitarias e no formulario o direito a escusa de consciéncia. Também fixou o
mesmo periodo para aimplementacdo, por meio de convénios com instituigdes publicas, do servico
alternativo ao servico militar obrigatorio, com convénios firmados em pelo menos duas areas
prioritarias: salde e educacdo. Os limites territoriais da sentenca estéo limitados a area de competéncia
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do TRF-4. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do MPF-RS.
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